
o MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DA BANIA 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE 
SEDE - VALENÇA/BA 

Inquérito Civil de número 1DEA 597.0.70478/2016 

Interessados: Município de Valença/BA e a Sociedade 

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA  

Pelo presente instrumento, na forma do artigo 5°, §6°, da Lei ri° 7.347, de 24 de julho de 1985, 

conforme redação dada pelo artigo 113, da Lei n°8.078, de 01 de setembro de 1990, de um lado, 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de 

Justiça, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, titular da Promotoria de Justiça Regional Especializada 

em Meio Ambiente com sede em Valença/BA, doravante denominado COMPROMITENTE, 

e de outro lado, MUNICÍPIO DE VALENÇA/BA, pessoa jurídica de direito público, inscrita 

no CNPJ sob o n° 14.235.899/0001-36, representado pelo Excelentíssimo Prefeito, Sr. Jairo de 

Freitas Baptista. com  sede administrativa na Travessa General Labahit, S/N, Centro, 

Valença/BA, CEP: 45.400-000, doravante denominado COMPROMISSÁRIO. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DA BANIA 

I — CONSIDERANDO que todos têm direito ao ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, conforme dispõe o art. 225, caput, da 

Constituição Federal de 1988; 

II— CONSIDERANDO que é dever do poder público e da coletividade a defesa e a preservação 

do meio ambiente para as presentes e futuras gerações; 

III — CONSIDERANDO os princípios institucionais e as atribuições do 

COMPROMITENTE, contidos na Lei 8.625/1993 e na Lei Complementar ri° 11/96, que 

instituiu a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia, cujas diretrizes determinam 

a instauração de processos administrativos para investigação de situações que possam originar 

responsabilidades ambientais; 

IV — CONSIDERANDO a existência do Inquérito Civil de número 597.0.70478/2016, em 

trâmite na Promotoria de Justiça Regional Especializada em Meio Ambiente com sede em 

Valença/BA, instaurado para verificar possíveis danos ambientais no leito do riacho localizado 

no Bairro Aguazinha, município de Valença, e imediações, praticado pela Secretaria Municipal 

de Infraestrutura de Valença e por particulares, que estão ocupando Área de Preservação 

Permanente (APP), e realizando construções e obras no local, desviando o curso do riacho; e 

V — CONSIDERANDO que restou evidenciado que a Secretaria Municipal de Infraestrutura 

vinha realizando obras com movimentação de terra e supressão de vegetação nativa, 

modificando o curso do riacho em questão, sem o necessário licenciamento ambiental e plano 

de drenagem; 

VI — CONSIDERANDO que a prefeitura do município de Valença vem concedendo Alvarás 

de Licença para que os particulares construam imóveis em região de APA, desviando o curso do 

riacho; 

PROMOTORIA REGIONAL AMBIENTAL DA COSTA DO DENDÊ 

ID MP 7360708 - Pág. 2

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

: G
U

S
T

A
V

O
 F

O
N

S
E

C
A

 V
IE

IR
A

 -
 0

2/
06

/2
02

2 
14

:1
9:

14
M

in
is

té
rio

 P
úb

lic
o 

do
 E

st
ad

o 
da

 B
ah

ia
. C

on
fe

rê
nc

ia
 d

is
po

ní
ve

l e
m

: h
ttp

s:
//i

de
a.

si
st

em
as

.m
pb

a.
m

p.
br

/id
ea

/v
er

ifi
ca

rd
oc

.a
sp

x?
id

=
C

1A
A

C
91

D
7B

29
59

36
71

1D



MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DA BAHIA 

VII — CONSIDERANDO as constatações feitas no Inquérito Civil citado a respeito do dano 

ambiental supramencionado e da regularidade ambiental das obras e construções no local; 

acordam CELEBRAR o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, doravante 

denominado simplesmente TAC, que se regerá pelas CLÁUSULAS seguintes: 

Cláusula Primeira — OBJETIVOS 

1) O presente TAC tem os seguintes objetivos principais: 

fixação de obrigação para o COMPROMISSÁRIO obter as necessárias outorgas, dispensas 

de outorga, licenças e/ou autorizações ambientais para realização das obras nas imediações e no 

referido curso hídrico; 

fixação de obrigação para o COMPROMISSÁRIO abster-se de realizar qualquer nova obra 

que possa causar, ainda que potencialmente, poluição, degradação ou significativo impacto ao 

meio ambiente, sem obter previamente a necessária outorga, dispensa de outorga, licença e/ou 

autorização ambiental; 

fixação de obrigação para que o COMPROMISSÁRIO execute as obras e intervenções 

indicadas pelos órgãos ambientais competentes e, em especial, no Parecer Técnico CEAT n° 

034/2021. 

Cláusula Segunda — INTERDITAR ADMINISTRATIVAMENTE A REALIZAÇÃO DE 

ATIVIDADES OU OBRAS NO LOCAL 

I) O COMPROMISSÁRIO deverá interditar administrativamente toda e qualquer obra ou 

atividade que potencialmente possa causar poluição, degradação ou significativo impacto no 

curso hídrico e à vegetação ciliar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, bem como abster de 

conceder autorização administrativa para que particulares possam construir nos referidos locais. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DA BANIA 

Cláusula Terceira — INTERROMPER OBRAS DO MUNICÍPIO NA LOCALIDADE 

Independentemente de expressa menção neste TAC, o COMPROMISSÁRIO deverá, 

imediatamente, interromper qualquer obra ou empreendimento realizado pelo município no 

local. 

O COMPROMISSÁRIO obriga-se, ainda, a adotar todas as medidas administrativas 

necessárias para cumprir as eventuais exigências formuladas pelos órgãos públicos competentes, 

nos prazos fixados nos respectivos procedimentos administrativos instaurados para obtenção 

das licenças, autorizações, outorgas ou dispensas. 

Cláusula Quarta — INSERÇÃO DE PLACAS PRÓXIMO AO CURSO HÍDRICO 

I) O COMPROMISSÁRIO obriga-se a elaborar e implantar placas nas imediações próximas ao 

curso hídrico, proibindo o depósito de resíduos sólidos em geral, o desmatamento da vegetação 

ciliar ou outras atividades que sejam nocivas ao meio ambiente. 

Cláusula Quinta — LIMPEZA DO CURSO HÍDRICO 

I) Em razão da constatação de vegetação suprimida e depósitos de lixo no local, o 

COMPROMISSÁRIO obriga-se a promover a limpeza do curso hídrico no prazo de 02 (dois) 

meses, para aprovação do COMPROMITENTE ou de ente ou órgão público competente por ele 

indicado, e executá-lo, na forma e conteúdo previstos na legislação vigente. 

/". 
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DA BAHIA 

Cláusula Sexta — EXECUÇÃO DE OBRAS E INTERVENÇÕES INDICADAS PELOS 

ÓRGÃOS AMBIENTAIS COMPETENTES E PELA CEAT/MPBA 

O COMPROMISSÁRIO obriga-se a que todos os projetos básicos derivados da proposta 

técnico-ambiental apresentada pelo município de Valença/BA, a serem apresentados pelos 

órgãos competentes, sejam acompanhados de Anotação de Responsabilidade Técnica — ART 

do Engenheiro Responsável, ou Registro de Responsabilidade Técnica — RRT do Arquiteto 

Responsável. Além disso, o projeto deve ser submetido adequadamente ao rito do licenciamento 

ambiental junto ao órgão de meio ambiente competente. Mesmo se tratando de caso de utilidade 

pública, é imprescindível que os atos administrativos e/ou autorizativos para a regularidade 

ambiental das intervenções (obras) em APP de curso d'água e em manguezal sejam requeridos 

junto ao órgão de meio ambiente competente, com base em estudos ambientais, planos, projetos 

e demais documentos técnicos elaborados por profissionais habilitados, devidamente assinados 

e acompanhados de ART ou equivalente. 

O COMPROMISSÁRIO obriga-se a cumprir, in tonim, todas as sugestões técnicas presente 

no Parecer Técnico CEAT n° 034/2021, colacionado aos autos o inquérito civil em epígrafe, 

assim como apresentar ao COMPROMITENTE, no prazo de 12 (doze) meses, documentação 

comprobatória de todas as obrigações pactuadas neste acordo. 

Cláusula Sétima — INADIMPLEMENTOS E PENALIDADES 

I — O Compromitente poderá, a qualquer tempo, fiscalizar o efetivo cumprimento das obrigações 

assumidas pelo Compromissário, notificando-o a respeito de eventual inadimplemento 

constatado. 

II — Havendo inadimplemento de qualquer obrigação constante deste TAC pelo 

Compromissário, incidirá multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por cada dia de atraso. 

PROMOTORIA REGIONAL AMBIENTAL DA COSTA DO DENDÊ 

I I 

ID MP 7360708 - Pág. 5

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

: G
U

S
T

A
V

O
 F

O
N

S
E

C
A

 V
IE

IR
A

 -
 0

2/
06

/2
02

2 
14

:1
9:

14
M

in
is

té
rio

 P
úb

lic
o 

do
 E

st
ad

o 
da

 B
ah

ia
. C

on
fe

rê
nc

ia
 d

is
po

ní
ve

l e
m

: h
ttp

s:
//i

de
a.

si
st

em
as

.m
pb

a.
m

p.
br

/id
ea

/v
er

ifi
ca

rd
oc

.a
sp

x?
id

=
C

1A
A

C
91

D
7B

29
59

36
71

1D



MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DA BANIA 

III — Os valores auferidos por conta de cobrança das multas a que aludem o item Il desta Cláusula 

serão destinados ao Fundo Municipal de Meio Ambiente de Valença/BA ou, na sua falta, a outro 

indicado pelo COMPROMITENTE possua finalidade análoga. 

IV — A multa referida no item II desta Cláusula será cobrada solidariamente do chefe do Poder 

Executivo Municipal de Valença/BA, signatária deste TAC, no caso de eventual 

descumprimento de obrigação ocorrido durante o exercício do seu mandato eletivo. 

Cláusula Oitava — FORO 

I - Eventuais litígios oriundos dos termos do presente instrumento serão dirimidos na Comarca 

de Valença/BA. 

Cláusula Nona — DISPOSIÇÕES GERAIS 

I - Este TAC somente poderá ser alterado por escrito, mediante a celebração de Termo Aditivo, 

com a participação de todas as partes signatárias. 

II - O Compromissário declara, para todos os fins admitidos em direito, que tem plena ciência 

de que as obrigações assumidas neste TAC constituem relevante interesse ambiental e que o 

descumprimento de quaisquer delas, ainda que parcial, independentemente da aplicação das 

penalidades previstas neste instrumento, importará na imediata adoção das medidas judiciais 

cabíveis, tanto as de natureza cível quanto as de natureza penal. 

III - Este compromisso produzirá efeitos legais a partir de sua celebração, e terá efeito de 

TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL, na forma dos artigos S.°, §6°, da Lei n° 

7.347/85, e 585, inciso VII, do Código de Processo Civil, após a devida homologação pelo 

Egrégio Conselho Superior do Ministério Público. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DA BAHIA 

E por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam este Termo e seus respectivos anexos, 

em 03 (três) vias de igual teor, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo nomeadas, 

obrigando-se a fazê-lo firme e valioso, por si e seus eventuais sucessores. 

Valença (BA), 14 de outubro de 2021. 

GUSTAVO FONSECA VIEIRA 
P otor de Justiça 

JAIRO DE REITAS APTISTA 
C sário 

Testemunhas: 1)  2)  
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